Comarca da Capital – 28ª Vara Cível

Juíza: Cristiane Tomaz Buosi
Processo nº 0389315-46.2009.8.19.0001
JANINE DA SILVA COUTO, ajuizou Ação de Indenização por Danos Morais e Materiais em face de VRG LINHAS AÉREAS S.A.(GOL LINHAS AÉREAS) qualificados a fl.02. Alega a autora que adquiriu duas passagens aéreas da empresa da Ré; na apresentação do bilhe-te de retorno, foi impedida de embarcar, mesmo tendo chegado 45 minutos de antecedência do vôo; que em decorrência deste ato, a autora ficou obri-gada a adquirir outra passagem, para não perder seus compromissos no lo-cal de destino, ocasionando diversos constrangimentos e prejuizos. Requer a condenação da ré à indenização em dobro do valor gasto, em títulos de danos materiais e condenação em danos morais, conforme inicial de fls.02/11 e documentos de fls. 12/28. Decisão de fl. 38, a qual indeferiu a J.G. e ordenou o recolhimen-to das custas. Decisão de fl.43, a qual modificou o rito para sumário. Emenda à Inicial de fls. 46/56. Audiência de Conciliação fls. 61/62, a qual resultou infrutífera. Neste mesmo ato a parte ré apresentou Contestação de fls. 64/75 acompa-nhada de documentos de fls. 76/127, onde manifesta sobre a retificação do pólo passivo; impossibilidade da inversão do ônus da prova; culpa exclusi-va do autor; inexistência de danos morais pleiteados. Requer a improcedên-cia dos pedidos da autora. Nesse mesmo ato a autora manifestou-se em réplica. É O BREVE RELATÓRIO. FUNDAMENTO E DECIDO. A relação jurídica entre as partes é de consumo, já que estão presentes os requisitos subjetivos (consumidor e fornece-dor - artigos 2o e 3o da Lei 8078/90) e objetivos (produto e serviço - §§ 1o e 2o do artigo 3o da mesma lei) de tal relação. Muito embora se trate de relação de consumo entre as partes, há na hipótese excludente da responsabilidade do fornecedor do serviço, em razão do rompimento do nexo causal, pela ocorrência de fato exclusivo da vítima, na forma do art.14, § 3º, II da Lei 8078/90. É fato incontroverso que o consumidor não observou o horário contratual estabelecido para o check in e posterior embarque, razão única da perda do vôo. Assim, não se configura a alegada falha dos serviços da empresa aérea apta a gerar indenização. Em sede de responsabilidade objetiva, provados a conduta, o dano e o nexo causal exsurge o dever de indenizar que só se afasta se provado, inequivocamente, a ocor-rência de rompimento do liame da causalidade, em razão de fortuito externo, força maior ou fato de terceiro ou da vítima, o que é o caso dos presentes, na medida em que a autora reconheceu que compareceu para realizar o check in com apenas 40 mi-nutos para o horário de partida de sua aeronave, sendo informada, como é notório, a partir da compra do bilhete, acerca da necessidade de comparecer ao aeroporto, para check in, até 60 minutos antes da partida para vôos nacionais, conforme documentos de fls. 76 e 79. Assim, por absoluta ausência de conduta comissiva ou omissiva do réu, e caracterizada a culpa exclusiva do consumido, elimina-se a responsabilidade da empresa pela perda do vôo, afastando-se o dever de indenizar. Por conseguinte, legítimo o procedimento da empresa ré, de-corrente de exercício regular do direito. Dessa forma, não há como reco-nhecer qualquer falha no serviço prestado pelo réu, muito menos ato ilícito, seja contratual ou extracontratual. Não há, assim, qualquer nexo de causali-dade entre a conduta da parte ré e os danos materiais e morais alegados pela parte autora. Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO e extinto o processo, com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, I do CPC. Condeno a parte autora ao pagamento das custas processuais e ho-norários advocatícios, os quais arbitro em 10% sobre o valor da causa. P.R.I. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se.
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